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L u i s GONZALEZ Y GONZALEZ 

T R E S C L A S E S D E E D I F I C I O S l l a m a n par t i cu larmente l a atención 

e n e l campo m e x i c a n o d u r a n t e l a R e p ú b l i c a Restaurada: l a 

c a b a ñ a de los pobres, los templos católicos y las grandes casas 

de las haciendas. L a s pr imeras eran bajas, estrechas, a n t i h i ­

giénicas, "asilos de l a serv idumbre y e l d o l o r " . E n m e d i o de 

l a m u c h e d u m b r e de chozas se levanta el t e m p l o y la casa mayor 

de l a hacienda. Ésta era a m p l i a , "elegante, confortable, cu­

b i e r t a de plantas parásitas, embel lec ida con u n jardín p l e n o 

de flores odoríferas y de arbustos". C o n todo, es frecuente 

q u e las casas grandes tengan u n sabor monástico, que se ase­

m e j e n a los conventos, que sean sombrías, pese a los ampl ios 

p a t i o s interiores, que ostenten paredes hendidas y descascara­

das y que en los menores detalles revelen su sello c o l o n i a l . 

T i e n e n a l a vez u n sabor m i l i t a r , c o l o n i a l y monástico. 

L a hac ienda es o b r a de l a C o l o n i a . François C h e v a l i e r h a 

estudiado l a formación de los grandes d o m i n i o s territoriales 

e n los siglos x v i y x v n . E l rey n o tuvo empacho en conceder 

las tierras s in dueño de l a N u e v a España a los peninsulares, 

quienes ampliarían después sus concesiones con terrenos per­

tenecientes a los indios ; en poco t i e m p o l o más de l a p r o p i e d a d 

rústica q u e d ó concentrada e n pocas manos. 

E l régimen de trabajo d e n t r o de las haciendas también 

m a d u r a en l a C o l o n i a : S i l v i o Z a v a l a h a visto cómo en e l 

s ig lo x v i los hacendados comenzaron " a atraer a sus fincas, en 

concepto de gañanes o laboríos, a los indios avecindados en los 

p u e b l o s " ; p a r a 1633, cuando el marqués de C e r r a l v o supr ime 

e l trabajo agrícola o b l i g a t o r i o , los terratenientes "habían 

comenzado a retener en sus fincas, p o r todos los medios, a los 

gañanes, p a r a que n o d e p e n d i e r a de l a v o l u n t a d de éstos 

* Fragmento del tercer tomo de la H i s t o r i a m o d e r n a d e México, de 
próxima publicación. 
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a b a n d o n a r l a s " . L a serv idumbre p o r ant ic ipos data de enton­

ces, y si b i e n e l gobierno español n o v i o con buenos ojos l a 

adscripción d e l gañán a l a t ierra p o r m e d i o de deudas, no 

p u d o e v i t a r l a . Se d i c t a r o n medidas p a r a l i m i t a r e l m o n t o 

d e l a deuda y p a r a salvaguardar hasta cierto p u n t o l a l iber­

t a d de trabajo d e l peón, medidas que muchas veces fueron 

v io ladas . P o r otra parte, " e l n ú m e r o creciente de los peones 

y e l a is lamiento en que se encontraban las fincas i n t r o d u j e r o n 

p o c o a poco e l uso de castigos p o r parte de los amos o sus 

representantes". 

E n 1810, según d o n Francisco N a v a r r o y N o r i e g a , el nú­

m e r o de haciendas ascendía a 4,944; los datos disponibles n o 

p e r m i t e n f i j a r l a extensión que o c u p a b a n , a u n cuando, ateni­

d o s a los estudios de A b a d y Q u e i p o , es posible a f i r m a r que 

c u b r í a n l a m a y o r parte de las tierras labrantías y que en todas 

e l l a s se trabajaba generalmente c o n e l sistema de peonaje. 

C o m o q u i e r a que sea, en l a etapa c o l o n i a l las disposiciones 

españolas defensoras de las propiedades de los pueblos y de l 

trabajo l i b r e fueron u n obstáculo, a veces vencido, p a r a l a 

e x p a n s i ó n de los terrenos de l a h a c i e n d a y l a esclavización ca­

b a l de los peones. C o n s u m a d a l a Independencia , comenzaron 

a soplar vientos abstencionistas: las tierras de los indios , p o r 

u n a parte, y los gañanes, p o r otra, q u e d a n indefensos ante 

l a c o d i c i a de los hacendados; e l n ú m e r o de haciendas au­

m e n t a : ascendía a 6,092 según los A n a l e s de l a Secretaría de 

F o m e n t o de 1854. E n menos de c i n c u e n t a años nac ieron más 

d e 1,000 haciendas, y muchas g a n a r o n e n extensión. 

D e u n golpe l a R e f o r m a aniqui ló e l l a t i f u n d i s m o ecle­

siástico; las fincas rústicas d e l c lero, q u e José M a r í a Pérez 

H e r n á n d e z calculó en 861, f u e r o n puestas en remate y adju­

dicadas a diversas personas e n c u m p l i m i e n t o de las leyes 

de desamortización. P o r este c a m i n o se consiguió agrandar 

los l a t i f u n d i o s laicos existentes y e r i g i r algunas nuevas hacien­

das; pero n o se consiguió u n mejor reparto de l a p r o p i e d a d de 

l a t ierra . P a r a G e r m á n P a r r a , "es i n d u d a b l e que l a R e f o r m a 

c o n t r i b u y ó poderosamente a l c rec imiento d e l sistema esclavista 

y a l a concentración de l a p r o p i e d a d de l a t ierra bajo e l do­

m i n i o de u n n ú m e r o cada vez m e n o r de f a m i l i a s " . S i n em-
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bargo , es difícil sostener que l a R e f o r m a h a y a p r e t e n d i d o 

favorecer a l la t i fundis ta . 

H u b o e l propósito y a u n se h izo e l i n t e n t o de contener, 

p o r l o menos, e l l a t i f u n d i s m o la ico; e n u n manif iesto a l a 

nac ión, fechado e n Veracruz e l 7 de j u l i o de 1859 Y e n q u e 

aparecen las f irmas de B e n i t o Juárez, M e l c h o r O c a m p o , J o a ­

q u í n R u i z y M i g u e l L e r d o de T e j a d a , se lee: 

Otra de las grandes necesidades de la República es la subdivi­
sión de la propiedad territorial; y como esta operación no puede 
llegar a hacerse en la extensión que es de desear, el gobierno pro­
curará allanar desde luego el grande obstáculo que para tal sub­
división prsentan las leyes que rigen sobre hipotecas de fincas 
rústicas, expidiendo una nueva ley por la cual se faculte a los 
propietarios de éstas para subdividirlas en las fracciones que les con­
venga, a fin de facilitar su venta, distribuyéndose proporcional-
mente en estos casos el valor de la hipoteca que tenga cada finca 
entre las partes en que se subdivida. Además de esta medida 
que ha de contribuir eficazmente a fraccionar la propiedad terri­
torial con provecho de toda la nación, el gobierno promoverá 
también con los dueños de grandes terrenos el que, por medio de 
ventas o arrendamientos, recíprocamente ventajosos, se mejore la 
situación de los pueblos labradores. 

T a m b i é n h a de mencionarse que algunas haciendas de 

imper ia l i s tas fueron confiscadas, y que u n a de ellas, s ituada 

e n l a m u n i c i p a l i d a d de M i z q u i a h u a l a , se fraccionó en sete­

cientos lotes, q u e f u e r o n repartidos entre otros tantos gañanes. 

E n f i n , l a ley sobre terrenos baldíos de 1863 parece estar ins­

p i r a d a , entre otras cosas, en e l deseo de p o b l a r las tierras 

vírgenes c o n pequeños propietar ios , a u n q u e l a r e a l i d a d n o 

q u e d ó a l a a l t u r a d e l anhelo, pues entre j u l i o de 1863 y 

d i c i e m b r e de 1867 se v e n d i e r o n 1.734,468 hectáreas de ba l ­

díos a poco más de 300 i n d i v i d u o s y pequeñas sociedades. 

C o m o en el caso de l a desamortización de las fincas d e l clero, 

l a ley de baldíos, s i n proponérselo, favoreció casi exclusiva­

mente a los ricos lat i fundistas y a u n causó algunos perjuicios a 

pequeños propietar ios , en p a r t i c u l a r a los indígenas; 'a lgunos 

terrenos ocupados p o r ellos habían s ido o r i g i n a l m e n t e b a l ­

díos y p o r eso f u e r o n adjudicados a los denunciantes. 

R e s t a b l e c i d a l a Repúbl ica , se trató de poner remedio a l 

m a l ; u n decreto d e l 30 de septiembre de 1867 dispuso q u e 
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los títulos de terrenos baldíos se d i e r a n s i n p e r j u i c i o de 

tercero. C o n todo, ya p a r a entonces e l l a t i f u n d i s m o había 

o b t e n i d o sensibles ventajas. U n periódico aseguraba que la 

p r o p i e d a d rústica en M é x i c o estaba "re tenida p o r unas cuantas 

docenas de ricos avaros". D e acuerdo con A n t o n i o García 

C u b a s , en 1876 había en el país 5,700 haciendas en poder 

de pr iv i legiados. " E n M é x i c o hay u n contado n ú m e r o de 

i n d i v i d u o s inmensamente r icos" , p o r lo c u a l sus propiedades 

n o p u e d e n tener s ino proporciones gigantescas, hasta de 400 

o 500 leguas cuadradas, dice L a C o m u n a : 

Los que hemos recorrido el territorio de la República, podemos 
expresar lo que el corazón siente al atravesar esas inmensas ha­
ciendas cuya longitud a veces no puede ser pasada en varios días. . . 
Propietarios hay que no conocen la extensión de lo que enfática­
mente llaman sus haciendas, y que no recuerdan los centenares de 
semejantes que riegan su tierra con el sudor y las lágrimas. 

D u p i n encuentra en M é x i c o fincas grandes y medianas; le 

parece m e d i a n a u n a d e l Estado de P u e b l a , donde sólo hay maíz 

y magueyes y unos 610 peones; en cambio , es grande l a de 

Zalapazgo, de l a que f o r m a parte el P i c o de O r i z a b a : tiene p o r 

l o menos 1,000 personas a su servicio, 500 muías p a r a los 

trabajos campestres, 10,000 borregos, m u c h o ganado vacuno 

y u n a i n f i n i d a d de puercos. L o s sembradíos p r o d u c e n a l año 

690,000 k i los de papa, de 30 a 40,000 sacos de trigo, cerca 

de 60,000 sacos de maíz, y se c a l c u l a n e n 4 a 5,000 los mague­

yes productores de p u l q u e e i x t l e : " S i se agregan a todas estas 

riquezas los inmensos bosques de cedros y de pinos que c u b r e n 

los flancos d e l P i c o hasta l a vec indad de los glaciares, se tendrá 

u n a idea de l o q u e es u n a gran hac ienda m e x i c a n a . " 

C a d a l a t i f u n d i o en general , aspiraba a p r o d u c i r todo 

cuanto podía r e q u e r i r l a población l o c a l : maíz, f r i j o l , tr igo, 

p u l q u e , leche, carne, etc. S i n embargo, e n l a mayoría pre­

d o m i n a b a e l c u l t i v o d e l maíz; en algunas - c o m o las d e l N o r ­

t e - se d a b a preferencia a l a ganadería; en otras - p o r ejemplo, 

las de M o r e l o s - e l c u l t i v o prefer ido era l a caña de azúcar; en 

l a península yucateca e l henequén estaba e n p r i m e r término, 

y n o f a l t a b a n en V e r a c r u z y en l a comarca de l a L a g u n a ha­

ciendas algodoneras; e n C o l i m a y en las tierras sureñas de 
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M i c h o a c á n y Chiapas , empiezan a aparecer las fincas cafe­

teras; en f i n , muchos l a t i f u n d i o s d e l centro d e l país, l l amados 

haciendas de maguey, se d e d i c a n p r i n c i p a l m e n t e a l a produc­

c i ó n de ix t le y p u l q u e . 

D E L A E N O R M E E X T E N S I Ó N de las haciendas sólo u n a parte era 

e x p l o t a d a ; casi todas las grandes fincas contaban con terrenos 

incul tos , abandonados y s i n población, ya porque fuesen 

completamente estériles, ya p o r q u e los hacendados carecieran 

d e los indispensables recursos p a r a aprovecharlos, ya p o r las 

cargas fiscales o p o r ser i m p o s i b l e o incosteable u n a mejor 

producción. L a s haciendas de T a r e t a n dejaron de sembrar 

e n 1869, p o r fa l ta de c a p i t a l , 6,800 tareas de caña de azúcar. 

E n las haciendas michoacanas era frecuente e l fenómeno de 

l a superproducción. L o q u e impedía a veces dedicar a l c u l ­

t i v o l a t o t a l i d a d de terrenos d isponibles era 

la falta de demanda, de suerte que la mayor parte de los frutos 
salen sólo por el cambio de otros efectos... A estas tristes circuns­
tancias se agregan la multitud de impuestos, que bajo diferentes 
denominaciones pesan sobre la agricultura; la inseguridad de los 
caminos, el gran número de malhechores y la falta de confianza 
en el porvenir. 

L a parte de l a h a c i e n d a puesta e n c u l t i v o se explotaba p o r 

reg la general c o n técnicas p r i m i t i v a s , unas veces p o r e l miso­

neísmo de dueños y administradores y otras porque los opera­

r ios se negaban a trabajar c o n modernos útiles de labranza . 

E r a general l a i g n o r a n c i a d e l hacendado y frecuente su repug­

n a n c i a a l progreso: " l e d a n m i e d o las m á q u i n a s agrícolas que 

los norteamericanos t r a t a n de i n t r o d u c i r ; es h o m b r e d e l pa­

sado, y gracias a él l a a g r i c u l t u r a m e x i c a n a está todavía en 

l a i n f a n c i a " . P o r o t r a parte, quizás c o m o consecuencia de los 

t iempos revueltos y p o r l a i n v e n c i b l e atracción d e l centro 

u r b a n o , los hacendados h a n i d o a refugiarse a l a c i u d a d de 

M é x i c o o a las capitales de los Estados." Q u i e n directamente 

se entiende del manejo de u n a h a c i e n d a es u n a d m i n i s t r a d o r , 

y así, en e l mejor de los casos e l representante del dueño "se 

o c u p a más en sus propios negocios que en los de l a hacien­

d a " ; pero casi s iempre e l a d m i n i s t r a d o r v ive " d o m i n a d o p o r 
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l a pereza y entregado a los placeres lícitos o ilícitos que puede 

haber en e l c a m p o : los coleaderos, los gallos, las carreras de 

caballos y los amoríos c o n las jóvenes de l lugar" . 

L a población toda de l a h a c i e n d a m a r c h a m a l s i n estar 

bajo e l ojo d e l a m o ; los arr imados -menestra les y merca­

deres en p e q u e ñ o - avecindados en las fincas, cometen toda 

clase de abusos c o n el resto de los vecinos; los arrendatarios 

-ganaderos s i n t i e r r a - n o pagan p o r lo común e l tanto p o r 

l a pastura de sus animales, " rehusan dedicarse a l c u l t i v o y 

pasan lo más del día como los árabes, montados en m u y buenos 

caballos, vagando p o r los campos desiertos, o p r o m o v i e n d o 

pleitos y riñas en las rancherías"; los pastores se entregan en 

l a soledad de los campos a toda especie de vicios y excesos. 

" L o s vaqueros y campistas v i v e n también e n l a soledad, c o m o 

los pastores"; s iempre montados en m u y buenos corceles, re­

corren los campos o se o c u p a n en ejercicios de equitación. E l 

sueldo que g a n a n n o les d a p a r a c u b r i r sus necesidades de 

caballeros y frecuentemente contraen grandes deudas c o n los 

dueños o r o b a n algunas de las bestias que t ienen a su cargo 

p a r a venderlas a los salteadores de caminos y a los contra­

bandistas. 

Pero los jornaleros o peones son los que l levan l a peor par­

te entre los vecinos de u n a hacienda. L u i s de l a R o s a decía: 

He vivido muchos años en el campo, he visto muy de cerca 
la horrible miseria de la clase pobre... y me he convencido has­
ta la evidencia de que el sistema de cultivar las grandes propie­
dades territoriales por medio de jornaleros, a que se da el nombre 
de peones, es funestísimo para la moralidad pública, y cada día 
ha de ser más perjudicial para los intereses de los grandes propie­
tarios. 

Dos sistemas c o n f i g u r a n l a institución l l a m a d a h a c i e n d a ; 

llámase a l p r i m e r o de " l a t i f u n d o " y a l segundo "peonaje" . 

C o n t r a aquél c lamó A r r i a g a en el Congreso Const i tuyente: " L a 

acumulación e n u n a o pocas personas de grandes posesiones 

territoriales, s i n trabajo, s i n c u l t i v o , s i n producción, p e r j u d i ­

ca a l b i e n c o m ú n y es c o n t r a r i a a l a índole de l g o b i e r n o re­

p u b l i c a n o y democrát ico ." 

Se h a visto ya, s in embargo, cuán poco se logró hacer p a r a 
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d e s t r u i r e l l a t i f u n d i o . ¿Se h izo acaso más y mejor en contra 

d e l sistema de peonaje? 

N o P U E D E N E G A R S E que los prohombres d e l l i b e r a l i s m o eran 

desafectos a l sistema de peonaje que p r i v a b a en M é x i c o desde 

l a época c o l o n i a l ; pero tampoco puede decirse que h i c i e r o n 

a l g o i m p o r t a n t e p a r a salvar a l peón de l a esclavitud convir­

t iéndolo e n p r o p i e t a r i o . U n o de los ideales de l a R e f o r m a 

fue e l de acabar con la servidumbre en l a hacienda, pero los 

reformistas n o consiguieron desterrar de los campos e l t i p o 

h u m a n o l l a m a d o peón; así, a l restablecerse l a Repúbl ica , los 

peones f o r m a n más de l a m i t a d de l a poblac ión mexicana . L a 

m a y o r í a de ellos son indios que pertenecen a culturas ajenas 

a l a occ identa l ; e l resto l o c o m p o n e n hombres generalmente 

de p i e l cobriza, pero que se expresan en español y observan 

costumbres de procedencia europea. A p r i m e r a vista pueden 

c o n f u n d i r s e unos y otros, p o r q u e su condición miserable les 

d a l a m i s m a apariencia . S i n embargo, puede dist inguirse l a 

d i f e r e n c i a c u l t u r a l que separa a los peones de C h i a p a s - p r á c ­

t icamente todos i n d i o s - de los peones de G u a n a j u a t o . 

L a situación económica del peón es l a m i s m a en las áreas 

indígenas que e n las occidentalizadas; en todas partes el salario 

de los trabajadores de las haciendas n o basta a c u b r i r las ne­

cesidades más perentorias. Quienes lo r e c i b e n en d inero , ga­

n a n p o r regla general de u n o a tres reales d iar ios; en Jal isco 

e l sueldo es de r e a l y m e d i o en 1874; en T a b a s c o de u n real 

e n 1871, s i n contar l a ración semanaria de al imentos que se da 

a los gañanes, a saber, c ien mazorcas de maíz, tres l ibras de f r i ­

j o l y m e d i a l i b r a de sal a los casados, y l a m i t a d de l a ración 

a los solteros. P o r otra parte, es costumbre m u y generalizada 

p a g a r e l salario e n especie, con vales que se canjean p o r mer­

cancías. U n r e a l d i a r i o alcanza p a r a a l i m e n t a r a u n a f a m i l i a 

de tres o cuatro m i e m b r o s ; compónese l a c o m i d a de cada día de 

an-oz y frijoles cocidos y tort i l las de maíz c o n chi le , y en el 

desayuno y l a cena suele consumirse atole de maíz; l a carne 

es l u j o d o m i n i c a l . C o n el m e d i o r e a l sobrante, o sean seis 

centavos a l día, e l padre puede a d q u i r i r anualmente u n a 

camisa y unos calzones de m a n t a , los indispensables huaraches 
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y e l sombrero de p a l m a ; l a m a d r e está en p o s i b i l i d a d de com­

p r a r unas enaguas, u n a camisa, e l rebozo y los listones p a r a 

las trenzas; los niños a n d a n casi desnudos. 

N o se necesita d i n e r o p a r a construir l a habitación; basta 

c o n acarrear en los escasos momentos l ibres algunos troncos 

y piedras, hacer u n poco de lodo , r e u n i r zacate u hojas de 

p a l m a y levantar l a choza, s iempre pequeña y baja "hasta 

e l p u n t o de tener que agacharse u n o a l entrar en e l l a " . " H a ­

ciendas hay que c u e n t a n c o n tre inta , cuarenta y c incuenta 

c a b a ñ a s " en las que v i v e n otras tantas famil ias de peones. E n 

c a d a cabaña el m o b i l i a r i o es escaso. L a adquisición de ollas 

d e barro, de u n cántaro, de u n metate, de u n c o m a l y de l a 

estera de p a l m a , no representa u n gasto fuera de las pos ib i ­

l idades d e l peón. Éste, su esposa y u n o o dos hijos pueden, 

así, comer, vestirse y abrigarse con e l d i n e r o o las especies 

q u e reciben d e l amo. 

E l trabajador de las haciendas comienza a verse e n apuros 

c u a n d o el número de hi jos pasa de dos, cuando l a enfermedad 

i r r u m p e en l a cabaña, c u a n d o tiene que c o n t r i b u i r p a r a l a 

f iesta de algún santo o pagar ciertas obvenciones p a r r o q u i a ­

les y cuando apetece u n a copi ta .de l i cor , cosa que ocurre, p o r 

l o menos, u n a vez a l a semana. Pero a m e d i d a que crecen las 

necesidades d e l siervo, l a p r o d i g a l i d a d d e l patrón se ensancha: 

p e r m i t e que l a m u j e r le ayude e n sus labores al h o m b r e ; per­

m i t e que los niños trabajen desde que t ienen fuerzas, y 

p e r m i t e , e n f i n , que los peones l a b o r e n los domingos " s i quie­

r e n hacen algo p o r su cuenta y cuyo p r o d u c t o les c o m p r a e l 

m i s m o d u e ñ o " a bajo precio. 

A pesar de estas concesiones, l a mayoría de las veces e l 

p e ó n n o alcanza a c u b r i r sus modestísimas necesidades; pero 

e n este caso el hacendado le presta d i n e r o . Es frecuente q u e 

los peones le d e b a n hasta doscientos o trescientos pesos, que n o 

alcanzarán a pagar a u n si t rabajan p a r a él todo e l resto de sus 

v idas ; l a d e u d a los ata a l a h a c i e n d a p o r siempre, cosa que n o 

i m p i d e oue se fuguen de e l l a o que e l m i s m o patrón, e n a l­

g ú n caso, les p e r m i t a c a m b i a r de residencia. Si huyen, " e l a m o 

p i d e a u x i l i o a las autoridades, a quienes se p r o c u r a tener de 

a c u e r d o y que muchas veces t ienen los mismos intereses, y 

http://copita.de
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c o n u n agente de pol ic ía m a n d a n buscar a l fugi t ivo . U n a vez 

a p r e h e n d i d o , le cargan los gastos de aprehensión" y l o casti­

g a n con malos tratos. 

Puede suceder también, a u n q u e m u y rara vez, q u e u n a ha­

c i e n d a l legue a tener brazos de sobra; entonces se deja en 

l i b e r t a d a los sirvientes p a r a que busquen l a subsistencia 

d o n d e q u i e r a n , a u n estando endeudados. A l peón que debe 

se le da u n " p a p e l " en estos o parecidos términos: 

Ajustada la cuenta de mi mozo sirviente N. N. , y rebajado su 
trabajo, me resulta debiendo la cantidad de . . . pesos. La persona 
que guste aprovecharse de su servicio lo puede hacer, poniendo an­
tes en mi poder la expresada cantidad. 

A l pie de l " p a p e l " f i g u r a l a fecha en que se expide y l a f i r m a 

d e l amo que l o da; n o es raro que si e l mozo n o encuentra 

q u i e n lo ocupe, vaya a p a r a r a l a cárcel. 

L a m a l a situación económica del siervo n o encuentra de­

fensores entre los intelectuales de l l ibera l i smo, pero, eso sí, 

todos se l a m e n t a n e n vista de e l la . ¿Acaso los sirvientes de las 

haciendas no o c u p a n u n rango social i n f e r i o r a l de los esclavos 

de Cuba? 

Los hacendados en Cuba tienen gran interés en conservar sanos 
y robustos a los míseros africanos...; se les alimenta bien, se les 
viste, se les aloja de una manera conveniente y se les cura con 
esmero en caso de enfermedad, como hace cualquiera de nuestros 
ricos con sus caballos. Los hacendados en México, por el contrario, 
tratan de sacar el mayor partido posible en el menor tiempo po­
sible de los peones; les imponen tareas colosales y no se ocupan 
del alimento del trabajador. 

L o s siervos n o gozan s i q u i e r a de l a consideración que se d a 

a las bestias; p a r a Ignacio Ramírez son " u n a caña que se ex­

p r i m e y se a b a n d o n a " . 

He aquí la sociedad en las haciendas y en las rancherías: cin­
cuenta, cien, mil trabajadores con sus familias... La mayor parte 
de ellos no poseen bienes raíces; les está prohibida la agricultura, 
si no es en beneficio de los amos; cuando cultivan un terreno es de 
modo que el producto deje lo más florido en manos de los señores. 

N o es necesario alejarse m u c h o de l a c i u d a d de M é x i c o 

p a r a darse cuenta de que e l estado de los jornaleros "se apro-
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x i m a m u c h o a l de los esclavos". Pero e n las regiones distantes 

d e l C e n t r o " l a esclavitud se presenta con caracteres todavía 

m á s odiosos"; las faenas son agotadoras y l a t l a p i x q u e r a y 

t o d a clase de castigos corporales están a l a o r d e n d e l día, L o s 

p r o p i e t a r i o s de haciendas e n el Baj ío - d i c e F o s s e y - deberían 

ser más generosos con la gente de l a gleba, que esparcida 

c o m o u n a b a n d a de hormigas sobre las fértiles l lanuras , tra­

b a j a desde que asoma l a a u r o r a hasta que se ocul ta e l sol. 

" E n c o r v a d o s sobre l a t ierra, levantando las matas de maíz, 

h a m b r i e n t o s y desnudos" los c o n t e m p l a G u i l l e r m o Pr ie to . 

A n t e s de i n i c i a r l a faena se a g r u p a n alrededor de u n a fogata 

y a toda voz, "y c o n acento piadoso y melancól ico, entonan 

u n h i m n o a l D i o s d e l cielo y de l a t i e r r a " . A l a sa l ida de l sol 

c o m i e n z a n las fatigas d e l día y a eso de las diez de l a mañana 

" v a n l legando sus madres, esposas, hijas o hermanas, con u n 

c a n a s t i l l o que contiene el a l i m e n t o d i a r i o " ; e l capitán de l a 

c u a d r i l l a d a entonces l a o r d e n de descanso. L o s jornaleros se 

d i s p o n e n a comer; tre inta m i n u t o s más tarde, v u e l v e n a l 

trabajo. 

Franc isco Hernández y Hernández, gobernador de Vera-

cruz , escribía e n 1869: 

En los diferentes empleos que he desempeñado en el Estado, 
he podido notar que en algunos pueblos se abusa de una manera 
ignominiosa de los trabajadores o llamados jornaleros, y recuerdo 
haber visto alguna vez contratos escritos de compra y venta de in­
felices, a quienes, suponiendo bestias sus amos, compraban y ven­
dían para especular infamemente con su trabajo. Esta conducta 
innoble se recargaba con los castigos y demás tropelías con que los 
especuladores mortificaban a estos entes desgraciados. 

E n 1868, E l C r i t e r i o de P u e b l a i n f o r m a b a que u n comisiona­

d o d e l g o b i e r n o q u e recorría algunas haciendas d e l d is tr i to de 

A t l i x c o , encontró algunos presos en las t lapixqueras de las 

haciendas; unos estaban allí p o r o r d e n de las autoridades de 

A t l i x c o , " y otros p o r l a d e l dueño de l a f inca , y l a mayor 

parte de ellos p o r deudas puramente c iv i les" . A l g u n o s de 

los presos l l e v a b a n más de u n año en l a t l a p i x q u e r a , y "todos 

recibían de c o n t i n u o el castigo de azotes". 

C i e r t a m e n t e los siervos gozaban de los mismos derechos 
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polít icos que sus amos; aunque m a l re t r ibuidos y peor trata­

dos, l a Const i tución d e l 57 les concedió p l e n a ciudadanía. 

C o n todo, s iguieron siendo durante l a R e p ú b l i c a R e s t a u r a d a 

só lo c iudadanos p o r derecho, mas n o de hecho. E l S o c i a l i s t a 

decía en 1876: 

Antes de la Constitución de Juárez, no tenían derechos políti­
cos. Hoy los tienen ya, hasta el de votar, aunque generalmente 
vota el capataz por todos, sin duda para que no se molesten. 

C o s a p a r e c i d a asienta e l N i g r o m a n t e en E l S e m a n a r i o I l u s ­

t r a d o : 

Por todos los peones vota el administrador o su escribiente. El 
colegio electoral rara vez nota que se usurpa su nombre para el nom­
bramiento de sus representantes; ni menos sabe dónde va a ser 
representado, si en el ayuntamiento, en la asamblea local o en el 
Congreso de la Unión. 

L a c u l t u r a de l peón es tan pobre c o m o su ajuar. C o n o c e su 

senci l lo o f ic io ; puede recitar algunas oraciones d e l r i t u a l ca­

tólico; recuerda algunos hechos d e l pasado, que h a n l legado 

hasta él p o r tradición o r a l ; n o sabe leer n i escribir, y sus de­

seos y sus esperanzas se reducen a b i e n poco. N o fa l ta q u i e n 

d i g a que los pobres labrant ines " f o r m a n l a clase más reco­

m e n d a b l e de l a sociedad, p o r sus buenas costumbres, p o r su 

l a b o r i o s i d a d y p o r su carácter pacíf ico y natura lmente bené­

v o l o " . L o s l iberales no están contentos con l a situación del 

j o r n a l e r o , y probablemente éste tampoco l o está, pero ¿qué 

hacen unos y otros p o r destruir e l sistema d e l peonaje? 

¿ E L R É G I M E N L I B E R A L v a más allá d e l s imple lamentarse p o r l a 

situación d e l jornalero? N o cabe l a m e n o r d u d a de que e l go­

b i e r n o de l a R e p ú b l i c a puso e l dedo e n l a l laga. " E l verda­

dero p r o b l e m a social - e s c r i b i r í a Ignacio R a m í r e z - es eman­

c i p a r a los jornaleros de los capital istas." Sólo a l i v i a n d o l a 

miserable condición d e l labriego, dice u n d i a r i o , "es como se 

trabaja p o r desarrol lar p r i n c i p i o s dignos de l a época". N a d i e 

p o n e e n d u d a lo funesto d e l sistema de peonaje; n i s i q u i e r a el 

hacendado P i m e n t e l , q u i e n dice que " n o puede ser bueno n i 

p a r a e l dueño, n i para e l labr iego n i p a r a el públ ico" . T o d o s 

estaban de acuerdo en l o indispensable de u n a re forma ra-
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d i c a l ; l a mayoría l o estaba también en que era i m p o s i b l e 

hacer la de golpe. S i n embargo, los pasos dados p o r l a R e p ú ­

b l i c a Restaurada p a r a a b o l i r el peonaje fueron pocos y cortos; 

otros problemas, que n o los agrarios, desviaron l a atención 

d e l régimen. 

U n a leyenda recogida p o r E l S o c i a l i s t a en 1876 cuenta que 

e n cierta ocasión se presentó ante el presidente Juárez u n sir­

v iente escapado de u n a hac ienda: "he sido azotado - l e dice 

e l siervo a d o n B e n i t o - p o r haberse roto de p u r o v ie ja u n a 

re ja del arado" . Juárez contesta ordenando l a i n m e d i a t a abo­

l ic ión de los tormentos y los azotes en las haciendas. E l peón 

c o m p l a c i d o agrega: " t a m p o c o puedo comprender cómo es 

posible que c o n tantos años de trabajo en l a hac ienda donde 

siempre he trabajado, n o h a y a p o d i d o aún e x t i n g u i r l a d e u d a 

q u e tengo c o n el d u e ñ o " ; e l presidente guarda si lencio. 

L a polít ica agraria de los gobiernos presididos p o r Juárez y 

L e r d o n u n c a pasa de los tímidos intentos; con todo, son dig­

nas de mencionarse algunas medidas encaminadas a l mejora­

m i e n t o m a t e r i a l y m o r a l d e l campesino, independientemente 

de que fuera indígena o n o . ; N o escasean las disposiciones 

q u e o r d e n a n p o n e r coto a los castigos corporales; aquí y allá 

se e x p i d e n decretos p a r a d i s m i n u i r las horas de trabajo y 

l i b r a r a l peón de l a serv idumbre p o r deudas; f ina lmente , debe 

recordarse e l sensible esfuerzo p a r a hacer l legar los beneficios 

de l a enseñanza hasta e l ú l t imo grado de l a escala social. 

A poco de restablecida l a Repúbl ica , e l gobierno de Pue­

b l a propone a l congreso l o c a l varias medidas encaminadas a 

obtener u n alza de salarios en las haciendas, a lograr " q u e se 

e x i m a a los peones de las deudas que tengan contraídas con 

sus amos, encargándose e l g o b i e r n o de i n d e m n i z a r a éstos en 

parte" , y a conseguir que se fije u n l ímite a l a c a n t i d a d que 

los peones p u e d e n r e c i b i r en c a l i d a d de préstamo. E l G l o b o 

e x c l a m a entonces: 

Creemos, a raíz de la propuesta del gobernador poblano, que 

l a legislatura estudiará profundamente la cuestión de salarios, y 
que empleará las medidas convenientes para hacer efectivas en los 

desgraciados peones las libertades individuales que hasta hoy han 

estado a merced de los hacendados. 
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A p r i n c i p i o s de 1868, C a r l o s F . G a l á n , gobernador i n t e r i n o 

de l a B a j a C a l i f o r n i a , considera que " e l actual sistema de peo­

naje es i n c o m p a t i b l e con los p r i n c i p i o s de l i b e r t a d que nos 

r i g e n , u n a rémora p a r a los adelantos de l a a g r i c u l t u r a y u n 

m a l p a r a sirvientes y servidos". P o r eso decreta que "todos los 

q u e h a y a n adelantado d i n e r o p o r cuenta d e l trabajo personal 

de otros" , deben l i q u i d a r sus cuentas e n u n plazo de seis me­

ses; de l o contrar io , " n o podrán e x i g i r d e l deudor l a extinción 

de l a deuda con su trabajo p e r s o n a l " . D e c l a r a también abo­

l i d o " e l abuso de usar d e l cepo, prisión, gr i l los y demás apre­

m i o s con que se h a c o m p e l i d o hasta aquí a los trabajadores, 

excepto en los casos de fraude y demás crímenes"; asimismo, 

q u e todo "contrato hecho p o r trabajo personal se entenderá 

pagadero en d i n e r o , a menos que los contrayentes establezcan 

o t r a cosa". 

E l gobierno de C o a h u i l a dispuso en enero de 1868: 

Son legítimos y se aprueban los contratos y deudas que, sin 
oponerse a las leyes, hayan contraído los sirvientes con sus amos 
hasta esta fecha. Treinta días después de publicada la presente, 
en cada municipalidad los amos habrán liquidado sus cuentas a los 
sirvientes... [En adelante] las ministraciones que se hagan al sir­
viente serán en dinero o efectos; pero siéndolo en éstos, los precios 
serán precisamente los corrientes y de plaza. 

P o r otra parte, desde e l 12 de febrero de 1868, los peones " n o 

p o d r á n ser compel idos j u d i c i a l m e n t e a l pago de las deudas que 

p r o c e d a n de haber rec ib ido d e l a m o o su a d m i n i s t r a d o r u n a 

c a n t i d a d que exceda de l o q u e ganen e n seis meses"; tam­

b i é n se p r o h i b e el trabajo de los menores de catorce años s in 

e l consent imiento de ellos. " E n l o sucesivo -estatuye u n o de 

los artículos de esta l e y - , los amos n o ministrarán a sus sir­

vientes ant ic ipadamente cada año s ino hasta las cuatro q u i n ­

tas partes de su sueldo." 

C o m o en l a B a j a C a l i f o r n i a , se ordena también a los pa­

trones que , a l corregir a sus sirvientes, n o hagan uso de los 

azotes, cepos, gril letes, golpes o c u a l q u i e r otro castigo corpo­

r a l ; se decreta asimismo que e l peón es l i b r e p a r a dejar de 

servir a su amo, "pagando prev iamente el i m p o r t e de su cuen­

t a " . L o s hijos n o estarían obl igados a pagar las deudas de sus 
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padres fallecidos s ino hasta d o n d e se l o p e r m i t i e r a l a herencia 

r e c i b i d a de ellos. E n caso de enfermedad d e l sirviente, su a m o 

q u e d a obl igado a dar le l a ración o c o m i d a y l a m i t a d d e l 

sueldo; en toda f i n c a rústica donde e l número de fami l ias 

residentes pase de veinte , e l d u e ñ o o a d m i n i s t r a d o r debe sos­

tener u n a escuela g r a t u i t a donde se enseñe a leer y escribir . 

P o r último, toda contravención a este decreto se castigaría c o n 

u n a m u l t a f luctuante entre dos y diez pesos. 

E l gobernador de T a m a u l i p a s p r o m u l g ó en 1870 u n a ley 

q u e ordenaba r e d u c i r l a j o r n a d a de trabajo en las haciendas 

a "las tres cuartas partes d e l día h á b i l " , considerando c o m o 

d í a hábi l e l que v a desde l a sa l ida hasta l a puesta d e l so l ; l a 

m e d i d a parecía t a n novedosa que E l C l u b P o p u l a r l a co­

m e n t ó con extensión. Otros Estados d i e r o n disposiciones 

semejantes; e l de C h i h u a h u a prohibió " a n t i c i p a r a los sir­

vientes más de cuatro meses, p e n a n d o a los amos con l a pér­

d i d a d e l excedente", a u n q u e sería de desearse, según E l I r i s 

d e l a F r o n t e r a , que se "prohib iese a n t i c i p a r u n solo centavo 

a cuenta de todo serv ic io" , pues u n o de los remedios de m a ­

y o r urgencia p a r a d a r solución a los problemas d e l c a m p o era 

e l de e x t i r p a r e l "perniciosísimo sistema de anticipos a los 

s irvientes". E l 23 de m a y o de 1868, e l gobernador de V e r a -

c r u z ordenó a las autoridades subalternas d e l Estado que v i g i ­

l a r a n en sus respectivas jur isdicc iones p a r a que en las hacien­

das se respetaran "las garantías otorgadas p o r la Const i tución 

genera l" . T a l e s garantías, según e l m a n d a t a r i o veracruzano, 

se oponían a l sistema que rige e n las fincas rústicas de la 

venta de los sirvientes endeudados y de los castigos corporales 

impuestos a los peones p o r los hacendados y sus adminis t ra­

dores. E n C a m p e c h e y e n otras entidades, se intentaban p o r 

l a m i s m a época remedios semejantes. 

A p a r t e de estas disposiciones, se p r o p u s i e r o n diversos me­

dios regeneradores d e l campesino, entre los cuales l a educa¬

c i ó n ocupaba u n l u g a r p r i v i l e g i a d o . E n n ingún m o m e n t o 

dejó de pensarse que el mejor r e m e d i o p a r a las enfermedades 

sociales era l a escuela; todo e l m u n d o creía, con P i m e n t e l , 

q u e si se atiende a l a parte i n t e l e c t u a l y m o r a l del jorna lero , se 

consigue indirec tamente su bienestar m a t e r i a l , y esto s in ofen-
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d e r los p r i n c i p i o s d e l l i b e r a l i s m o . P i m e n t e l creía que las l l a ­

madas leyes agrarias, tanto las propuestas e n e l Const i tuyente 

p o r A r r i a g a y O l v e r a , como las expedidas p o r algunos gobier­

nos locales, desde las de García de Salinas en Zacatecas hasta 

las presentes, c o n t r a r i a b a n l a o r t o d o x i a l i b e r a l , y p o r l o mis­

m o , resultarían antieconómicas. N a d a , en cambio, atentaría 

c o n t r a l a m á x i m a de dejar hacer y dejar pasar er igiendo escue­

las en los medios rurales, escuelas que n o se l imitarían a en­

señar a l campesino l a escritura, l a lectura y las operaciones 

aritméticas fundamentales , s ino que debían, según aconseja 

Jove l lanos en su i n f o r m e sobre l a ley agraria, arrancar a l la ­

b r a d o r de l a r u t i n a , mediante l a enseñanza de nociones de 

a g r i c u l t u r a . 

¿ C U Á L E S F U E R O N los resultados de tantos proyectos y mandatos 

e n favor de los peones? ¿Se benef ic iaron ellos en a l g u n a for­

ma? P o r lo que toca a las medidas contra l a servidumbre p o r 

deudas y los castigos corporales, los logros parecen m u y pocos. 

Recuérdese que en e l Estado de P u e b l a , meses después d e l 

decreto que prohib ía l a existencia de cárceles en las haciendas, 

se encuentran en e l d i s t r i to de A t l i x c o las tradicionales t la-

p ixqueras con peones que sufrían l a p e n a de c lausura; muchas 

veces las autoridades subalternas, lejos de penar a los propie­

tarios p o r conductas ilegales, los protegían, haciéndose de esta 

m a n e r a cómplices de los abusos. E n d e f i n i t i v a , los peones n o 

tenían p o r qué dejar en manos d e l gobierno l a satisfacción 

de sus vagos anhelos de m e j o r a m i e n t o ; parecen haber pre­

sent ido a veces que el r e m e d i o de sus males n o vendría de 

a r r i b a , sino de su p r o p i o esfuerzo. B u s c a r o n e l a m p a r o de las 

autoridades, p e r o más q u e nada, i n t e n t a r o n sacudir e l yugo 

p o r su p r o p i a cuenta y riesgo. 


